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RECORRENTE LEOMAR LUIZ PREZOTTO
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Exercicio: 2009

ISENCAO. RENDIMENTOS RECEBIDOS POR ORGANISMOS INTERNACIONAIS.
TECNICOS CONTRATADOS COMO CONSULTORES.

O Superior Tribunal de Justica (STJ), em acérddo submetido ao regime do
artigo 543C, do CPC (Recurso Especial n? 1.306.393 DF), definiu que sdo
isentos do Imposto de Renda os rendimentos do trabalho recebidos por
técnicos a servico das Nacodes Unidas, contratados no Brasil para atuar
como consultores no ambito do Programa das Nag¢bes Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD). Por forca do art. 99, caput, do RICARF, a citada
decisdo do STJ deve ser reproduzida nos julgamentos dos recursos no
ambito do CARF.
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Revogada a Sumula CARF n239 por meio da Portaria MF n?2 578, de
27/12/2017.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andressa Pegoraro Tomazela,
Flavia Lilian Selmer Dias (suplente convocado(a)), Marcelo Milton da Silva Risso, Wilderson Botto,
Wilsom de Moraes Filho, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente e Relator(a)
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andressa Pegoraro Tomazela, Flavia Lilian Selmer Dias (suplente convocado(a)), Marcelo Milton da Silva Risso, Wilderson Botto, Wilsom de Moraes Filho, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
	
	 
		 A seguir transcreve-se o relatório do acórdão nº 09-67.725 da 6ª Turma da DRJ em Juiz de Fora/MG (fls. 62 e segs.). 
		 Em nome do contribuinte acima identificado foi lavrada, em 23/05/2011, a Notificação de Lançamento de fls. 19 a 23, relativo ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física-IRPF, exercício 2009, ano-calendário 2008, que resultou em imposto, no valor de R$ 11.455,48, multa de ofício, no valor de R$ 8.591,61, e juros de mora, no valor de R$ 2.246,41 (calculados até 05/2011). 
		 Motivou o lançamento de ofício omissão de rendimentos recebidos do exterior, informados em Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos Internacionais- Derc, no valor de R$ 77.800,00, pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, CNPJ 01.612.452/0001-97. 
		 A ciência da Notificação de Lançamento se deu em 09/11/2012 (fls. 32 e 33) e o interessado apresentou, por intermédio de procurador, impugnação de fls. 02 a 17, em 27/11/2012, alegando: 
		 1) Que o organismo internacional que usufruiu do seu trabalho seria o verdadeiro responsável pelo pagamento do imposto cobrado; 
		 2) Que o contrato entre o contribuinte e o ente internacional não previa que o contribuinte deveria recolher o imposto de renda; 
		 3) Cita o parágrafo único do art. 100 do CTN para eximir-se da multa e juros cobrados; 
		 4) Cita o Parecer Normativo 03 de 1996 e a Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas; 
		 5) Que informou os rendimentos ditos omissos como rendimentos isentos e não-tributáveis, como prevê a Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, na Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Agências Especializadas das Nações Unidas e no Acordo Básico de Assistência e Cooperação Técnica com a Organização das Nações Unidas; e, ainda, outras fonte da legislação; 
		 6) Reproduz diversas ementas de acórdãos do Conselho de Contribuinte sobre o assunto e jurisprudência de tribunais; 
		 7) Ao final, solicita a extinção do crédito tributário. 
		 Após análise, a DRJ não acatou os argumentos do contribuinte. Do voto do acórdão recorrido: 
		 Da Responsabilidade Objetiva: 
		 Ainda, quanto à argumentação de que o contribuinte não pode presumir a necessidade de recolher o imposto de renda sobre os rendimentos recebidos do organismo internacional, é de se ressaltar, que se considera infração tributária qualquer ação ou omissão, voluntária ou involuntária, praticada pelo sujeito passivo contra a legislação tributária.  
		 Estabelece o art.136 do CTN: 
		 Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. 
		 Regra geral no Direito, a ignorância do agente em relação à lei não o exime da responsabilidade pela transgressão aos seus preceitos. Tal regra não poderia ser diferente, pois caso assim não fosse, todo infrator alegaria ter agido por desconhecimento da lei.  
		 No direito tributário, via de regra, a responsabilidade por infrações à legislação fiscal existirá tenha ou não o sujeito passivo intenção de prejudicar o Fisco. Optou o CTN, em princípio, pela teoria da objetividade da infração fiscal, não importando, para a punição do infrator, o elemento subjetivo do ilícito, isto é, se houve dolo ou culpa na prática do ato. 
		 Também não importa pesquisar, em princípio, se o ato ilícito praticado gerou efeitos (por exemplo, afetou o montante do tributo a ser recolhido), nem interessa saber qual a natureza do ato ou a extensão dos seus efeitos. 
		 A penalidade a ser aplicada no campo tributário, portanto, independe das circunstâncias ou dos efeitos das infrações, bastando, para sua aplicação, que se caracterize o fato ocorrido como desobediência à lei tributária. 
		 Da Omissão de Rendimentos: 
		 Trata-se de lançamento de omissão de rendimentos recebidos de fonte situada no exterior (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD/ONU), indevidamente classificados pelo contribuinte como isentos e não tributáveis. 
		 O impugnante argumenta que faz jus à isenção do imposto de renda incidente sobre os rendimentos auferidos do PNUD, baseando suas alegações no art. 22 do Decreto 3.000/99. 
		 Assim, será analisada a legislação citada, qual seja, art. 5º da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de 1964, reproduzido no art. 22 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999), aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, litteris: 
		 Art. 5º Estão isentos do imposto os rendimentos do trabalho auferidos por: 
		 I - Servidores diplomáticos de governos estrangeiros; 
		 II - Servidores de organismos internacionais de que o Brasil faça parte e aos quais se tenha obrigado, por tratado ou convênio, a conceder isenção;
		 III - Servidor não brasileiro de embaixada, consulado e repartições oficiais de outros países no Brasil, desde que no País de sua nacionalidade seja assegurado igual tratamento a brasileiros que ali exerçam idênticas funções. 
		 Parágrafo único. As pessoas referidas nos itens II e III deste artigo serão contribuintes como residentes no estrangeiro em relação a outros rendimentos produzidos no país.(g.n.) 
		 Quanto aos incisos I e III, não há dúvida de que são dirigidos a estrangeiros, sejam eles servidores diplomáticos, de embaixadas, de consulados ou de repartições de outros países. 
		 No que tange ao inciso II, este menciona genericamente os “servidores de organismos internacionais”, nada esclarecendo sobre o seu domicílio, o que conduz a uma conclusão precipitada de que dito dispositivo incluiria os domiciliados no Brasil. Entretanto, o parágrafo único do artigo em tela faz cair por terra tal interpretação, quando determina que, relativamente aos demais rendimentos produzidos no Brasil, os servidores citados no inciso II são contribuintes como residentes no estrangeiro. Ora, não haveria qualquer sentido em determinar-se que um cidadão brasileiro, domiciliado no País, tributasse rendimentos como sendo residente no exterior, donde se conclui que o inciso II, ao contrário do que à primeira vista pareceria, também não abrange os domiciliados no Brasil. 
		 Assim, fica demonstrado que o art. 5º da Lei nº 4.506/64, acima transcrito, não contempla a situação do defendente – brasileiro residente no Brasil. 
		 Ainda que pudesse ser aplicado a um nacional residente no País – o que se admite apenas para argumentar –, o dispositivo legal em foco é claro ao determinar que a isenção concedida aos servidores de organismos internacionais de que o Brasil faça parte tem de estar prevista em tratado ou convênio. 
		 No caso em questão, os rendimentos foram recebidos do PNUD, disciplinado pelo Acordo Básico de Assistência Técnica com a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966. Dispõe o artigo V do referido acordo: 
		 1. O Governo, caso ainda não esteja obrigado a fazê-lo, aplicará aos Organismos, a seus bens, fundos e haveres, bem como a seus funcionários, inclusive peritos de assistência técnica: 
		 a) com respeito à Organização das Nações Unidas, a “Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas”; 
		 b) com respeito às Agências Especializadas, a “Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Agências Especializadas; (g.n.) 
		 Visto que o PNUD confunde-se com a própria ONU, com relação aos seus funcionários, aplica-se a Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, adotada em Londres, em 13/02/1946, por ocasião da Assembléia Geral das Nações Unidas, e recepcionada pelo direito pátrio, por meio do Decreto nº 27.784, de 16 de fevereiro de 1950, que a promulgou. 
		 A seguir transcreve-se os artigos V e VI da mencionada Convenção: 
		 ARTIGO V 
		 Funcionários 
		 Seção 17. O Secretário Geral determinará as categorias dos funcionários aos quais se aplicam as disposições do presente artigo assim como as do artigo VII. Submeterá a lista dessas categorias à Assembléia Geral e, em seguida, dará conhecimento aos Governos de todos os Membros. O nome dos funcionários compreendidos nas referidas categorias serão comunicados periodicamente aos Governos dos Membros. 
		 Seção 18. Os funcionários da Organização das Nações Unidas: 
		 a) gozarão de imunidades de jurisdição para os atos praticados no exercício de suas funções oficiais (inclusive seus pronunciamentos verbais e escritos); 
		 b) serão isentos de qualquer imposto sobre os salários e emolumentos recebidos das Nações Unidas; 
		 c) serão isentos de todas as obrigações referentes ao serviço nacional; 
		 d) não serão submetidos, assim como suas esposas e demais pessoas da família que deles dependam, às restrições migratórias e às formalidades de registro de estrangeiros; 
		 e) usufruirão, no que diz respeito às facilidades cambiais, dos mesmos privilégios que os funcionários, de equivalente categoria, pertencentes às Missões Diplomáticas acreditadas junto ao Governo interessado; 
		 f) gozarão, assim como suas esposas e demais pessoas da família que deles dependam, das mesmas facilidades de repatriamento que os funcionários de equivalente categoria, pertencentes às Missões Diplomáticas acreditadas junto ao Governo interessado; 
		 g) gozarão do direito de importar, livre de direitos, o mobiliário e os seus bens de uso pessoal quando da primeira instalação no país interessado. 
		 ARTIGO VI 
		 Técnicos a serviço das Nações Unidas: 
		 Seção 22. Os técnicos (independentes dos funcionários compreendidos no artigo V), quando a serviço das Nações Unidas, gozam (...) dos privilégios ou imunidades necessárias para o desempenho independente de suas missões. Gozam, em particular dos privilégios e imunidades seguintes: 
		 a) imunidade de prisão pessoal ou de detenção e apreensão de suas bagagens pessoais;
		 b) imunidade de toda ação legal no que concerne aos atos por eles praticados no desempenho de suas missões (compreendendo-se os pronunciamentos verbais e escritos). Esta imunidade continuará a lhes ser concedida mesmo depois que os indivíduos em questão tenham terminado suas funções junto à Organização das nações Unidas; 
		 c) inviolabilidade de todos os papéis e documentos; 
		 d) direito de usar códigos e de receber documentos e correspondência em malas invioláveis para as suas comunicações com a Organização das Nações Unidas; 
		 e) as mesmas facilidades, no que toca à regulamentação monetária ou cambial, concedidas aos representantes dos governos estrangeiros em missão oficial temporária; 
		 f) no que diz respeito às suas bagagens pessoais, as mesmas imunidades e facilidades concedidas aos agentes diplomáticos. (g.n.) 
		 Da análise das alíneas acima descritas, relativamente à seção 22, do artigo VI, verifica-se que ali não existe previsão para isenção de impostos. 
		 Observa-se, ainda, que o conjunto das prerrogativas disciplinadas nas alíneas da seção 18 do artigo V não se coaduna com a situação do indivíduo contratado no local para prestar serviços ao PNUD. Na forma como enunciadas, deixam claro que se está disciplinando a situação de representantes da ONU em missões internacionais. 
		 Nota-se que não se tem notícias da existência de pleitos dos prestadores de serviços do PNUD relacionados às outras prerrogativas da Seção 18 do Artigo V da citada Convenção Internacional, que não a da alínea “b”, referente à isenção de IRPF. Isso se dá, pois a norma possui um destinatário bastante diferente do prestador de serviço contratado pelo PNUD: o perfil do destinatário da norma é daquele que possui status diplomático, representante da organização internacional, de alta hierarquia, do quadro de funcionários neutros. 
		 Dessa forma, sabe-se que o prestador de serviços, contratado no local, não teria direito à imunidade de jurisdição, nos termos da alínea “a” da Seção 18 do Artigo V da citada Convenção, tendo em vista que a atividade exercida é meramente executória ou técnica.
		 Conforme se verifica, a Convenção que rege o tema exige que o beneficiário da isenção seja funcionário da ONU, distinguindo três classes de pessoas que trabalham para ONU: os representantes dos Membros (artigo IV), os funcionários (artigo V) e os técnicos a serviço da ONU (artigo VI), e que conste na lista elaborada pelo Secretário Geral, sujeita à comunicação periódica aos Governos dos Estados Membros. 
		 O nome contido na lista e a comunicação da mesma ao Governo são requisitos para o gozo da isenção. Explica-se tal exigência pelo fato de nem todos os funcionários da ONU fazerem jus ao privilégio, mas tão somente os funcionários internacionais mais graduados, que necessitam de privilégios semelhantes aos agentes diplomáticos para o bom desempenho de suas funções. A determinação da categoria de funcionários beneficiados com os privilégios cabe ao Secretário Geral da ONU, a ser submetida à Assembléia Geral e comunicada periodicamente aos Governos dos Membros (Decreto nº 27.784, de 1950, art. V, Seção 17). 
		 Ressalte-se, conforme já visto, que para os técnicos que prestam serviços a estes Organismos, sem vínculo empregatício, a isenção de impostos não foi arrolada dentre os privilégios e imunidades a que têm direito (Decreto nº 27.784, de 1950, art. VI, Seção 22). 
		 É pertinente mencionar, também, a Instrução Normativa SRF nº 208, de 27 de setembro de 2002, vigente. 
		 Art. 21. Os rendimentos recebidos por residentes no Brasil de organismos internacionais situados no Brasil ou no exterior estão sujeitos à tributação sob a forma de recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão) no mês do recebimento e na Declaração de Ajuste Anual. 
		 § 1º Estão isentos do imposto os rendimentos do trabalho recebidos pelo exercício de funções específicas no Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento no Brasil (PNUD), nas Agências Especializadas da Organização das Nações Unidas (ONU), na Organização dos Estados Americanos (OEA) e na Associação Latino-Americana de Integração (Aladi), situados no Brasil, por servidores aqui residentes, desde que seus nomes sejam relacionados e informados à SRF por tais organismos como integrantes das categorias por elas especificadas. 
		 § 2º A informação de que trata o § 1º deve ser: 
		 I - prestada em formulário, conforme o modelo constante no Anexo II, e conter o nome do organismo internacional, a relação dos servidores abrangidos pela isenção e os respectivos números de inscrição no CPF; 
		 II - enviada até o último dia útil do mês de fevereiro do ano-calendário subseqüente ao do pagamento dos rendimentos à Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis) da SRF. (g.n.) 
		 A IN/SRF nº 208, de 2002 confirma a interpretação feita da Convenção, isto é, os rendimentos auferidos de Organismos Internacionais pelos residentes no Brasil estão sujeitos à tributação sob a forma de recolhimento mensal obrigatório, exceto os recebidos por pessoas físicas aqui residentes relacionadas nas listas enviadas à Receita Federal pelos Organismos. 
		 Neste momento, cabe aqui ressaltar que o interessado se equivoca quando entende que o reconhecimento do direito à isenção não pode estar condicionado a uma obrigação acessória da agência para com a Secretaria da Receita Federal do Brasil-RFB. 
		 Ressalte-se que é a própria Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, recepcionada pelo direito pátrio por meio do Decreto nº 27.784, de 1950, que assim o exige. 
		 Deste modo, a IN/SRF nº 208, de 2002, confirma a interpretação feita da Convenção, não havendo, portanto, qualquer tipo de incompatibilidade, ou seja, os rendimentos auferidos de Organismos Internacionais pelos residentes no Brasil estão sujeitos à tributação sob a forma de recolhimento mensal obrigatório e ao ajuste anual, exceto os recebidos por pessoas físicas aqui residentes relacionadas nas listas enviadas à Receita Federal pelos Organismos.  
		 Por fim, cite-se a publicação denominada “Imposto de Renda Pessoa Física 2007 - Perguntas e Respostas”, editada pela Receita Federal, que esclarece acerca do tratamento tributário dos rendimentos auferidos pelos servidores do PNUD (Pergunta nº 137): 
		 137- Qual é o tratamento tributário dos rendimentos auferidos por funcionário do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento no Brasil (PNUD), da ONU? 
		 Os rendimentos do funcionário do PNUD, da ONU, têm o seguinte tratamento: 
		 1 - Funcionário estrangeiro 
		 Sobre os rendimentos do trabalho oriundos de suas funções específicas nesse organismo, bem como os produzidos no exterior, não incide o imposto de renda brasileiro. 
		 É contribuinte do imposto de renda brasileiro, na condição de não-residente no Brasil, quanto aos rendimentos que tenham sido produzidos no Brasil, tais como remuneração por serviços aqui prestados e por aplicação de capital em imóveis no País, pagos ou creditados por qualquer pessoa física ou jurídica, quer sejam estas residentes no Brasil ou não. 
		 Caracteriza-se a condição de residente, se receber de fonte brasileira rendimentos do trabalho com vínculo empregatício. 
		 2 - Funcionário brasileiro 
		 Os rendimentos do trabalho oriundos de suas funções específicas nesse organismo não se sujeitam ao imposto de renda brasileiro, desde que o nome do funcionário conste da relação entregue à SRF na forma do anexo II da IN SRF nº 208, de 2002. 
		 Quaisquer outros rendimentos percebidos, quer sejam pagos ou creditados por fontes nacionais ou estrangeiras, no Brasil ou no exterior, sujeitam-se à tributação como os demais residentes no Brasil. 
		 3 - Pessoa física não pertencente ao quadro efetivo 
		 Os rendimentos de técnico que presta serviço a esses organismos, sem vínculo empregatício, são tributados consoante disponha a legislação brasileira, quer seja residente no Brasil ou não. 
		 Atenção: 
		 Os proventos da aposentadoria, bem como as pensões, qualquer que seja a forma de pagamento, pagos pelas Nações Unidas aos seus funcionários aposentados ou aos seus dependentes, não estão sujeitos à tributação pelo imposto de renda no Brasil. 
		 Para que os rendimentos do trabalho oriundos do exercício de funções específicas no Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento no Brasil (PNUD), nas Agências Especializadas da Organização das Nações Unidas (ONU), na Organização dos Estados Americanos (OEA) e na Associação Latino-Americana de Integração (Aladi), situadas no Brasil, recebidos por funcionários aqui residentes, sejam considerados isentos, é necessário que seus nomes sejam relacionados e informados à SRF por tais organismos, como integrantes de suas categorias por elas especificadas, em formulário específico conforme modelo constante no Anexo II da IN SRF nº 208, de 2002, e enviado à Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis) da SRF até o último dia útil do mês de fevereiro do ano-calendário subseqüente ao do pagamento dos rendimentos. 
		 (Resolução da Assembléia Geral da ONU, de 1946; Lei nº 9.779, de 1999, art. 7º; Lei nº 8.981, de 1995, art. 72; Decreto nº 27.784, de 1950; Decreto nº 59.308, de 1966; IN SRF nº 208, de 2002; PN CST nº 449, de 1970; PN CST nº 182, de 1971; PN CST nº 251, de 1972; PN Cosit nº 3, de 1996) (g.n) 
		 Não restam dúvidas, de acordo com as alegações e provas contidas nos autos, de que o contribuinte não pertencia ao quadro efetivo do PNUD, ou seja, não era funcionário do Organismo, tal como exigido pela legislação que concede a isenção. O vínculo de trabalho do interessado com o PNUD era temporário e específico, de modo que a natureza jurídica de sua relação contratual (transitória e vinculada a determinado projeto específico) não se confunde com a condição dos funcionários efetivamente pertencentes ao quadro efetivo do PNUD. Assim, pode-se concluir que sua relação era apenas contratual e, portanto, sem privilégios de natureza tributária, por falta de previsão em Tratado ou Convênio Internacional. 
		 Sendo assim, haja vista o acima exposto, resta esclarecido que os rendimentos auferidos pelo interessado estão sujeitos à incidência do imposto de renda, devendo, assim, ser tributados no ajuste anual da declaração de rendimentos, independentemente se foram declarados como isentos ou se foram omitidos na declaração por esquecimento ou falha. 
		 No que concerne às jurisprudências invocadas, há que ser esclarecido que as decisões judiciais e administrativas não constituem normas complementares do Direito Tributário. Destarte, não podem ser estendidas genericamente a outros casos, aplicando-se apenas sobre a questão em análise e vinculando apenas as partes envolvidas naqueles litígios, consoante o disposto no Parecer Normativo CST nº 390/1971: 
		 (...) 
		 3 – Necessário esclarecer, na espécie, que, embora o Código Tributário Nacional, em seu art. 100, inciso II, inclua as decisões de órgãos colegiados na relação das normas complementares à legislação tributária, tal inclusão é subordinada à existência de lei que atribua a essas decisões eficácia normativa. Inexistindo, entretanto, até o presente, lei que confira a efetividade de regra geral às decisões dos Conselhos de Contribuintes, a eficácia de seus acórdãos limita-se especificamente ao caso julgado e às partes inseridas no processo de que resultou a decisão. 
		 4 – Entenda-se aí que, não se constituindo em norma geral a decisão em processo fiscal, proferida por Conselho de Contribuintes, não aproveitará seu acórdão em relação a qualquer outra ocorrência, senão aquela objeto da decisão, ainda que de idêntica natureza, seja ou não interessado na nova relação o contribuinte parte no processo que decorreu da decisão daquele colegiado.
		 De qualquer forma, recentemente o Conselho de Contribuintes adotou entendimento diverso sobre o tema, conforme julgados da Câmara Superior de Recursos Fiscais que decidiu da seguinte forma: 
		 IRPF. RESTITUIÇÃO. EXERCÍCIOS DE 1997 E 1998. Não se comprovando a ocorrência de pagamento indevido de tributo, não há que se falar em restituição (art. 165, inciso I, do CTN). RENDIMENTOS RECEBIDOS DE ORGANISMOS INTERNACIONAIS. PNUD DA ONU. A isenção de imposto sobre rendimentos pagos pelo PNUD da ONU é restrita aos salários e emolumentos recebidos pelos funcionários internacionais, assim considerados aqueles que possuem vínculo estatutário com a Organização e foram incluídos nas categorias determinadas pelo seu Secretário-Geral, aprovadas pela Assembléia Geral. Não estão albergados pela isenção os rendimentos recebidos pelos técnicos a serviço da Organização, residentes no Brasil, sejam eles contratados por hora, por tarefa ou mesmo com vínculo contratual permanente. (Ac. nº CSRF/04.00.004 – Recurso nº 106-131.853)  
		 REMUNERAÇÃO AUFERIDA JUNTO AO PNUD POR NACIONAIS - INCIDÊNCIA – São detentores de privilégios e imunidades em matéria civil, penal e tributária os funcionários de organismos internacionais com os quais o Brasil mantém acordo, em especial, da Organização das Nações Unidas e da Organização dos Estados Americanos, situações não extensivas aos prestadores de serviço junto ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, contratados em território nacional. Neste caso, por faltar-lhes a condição de funcionário, a remuneração advinda em face de tais contratos não está abrangida pelo instituto da isenção fiscal. (Ac. nº CSRF/04.00.676 – Recurso nº 106-134.979)  
		 Há que se ressaltar que a matéria aqui tratada foi objeto de súmula aprovada pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, transcrita abaixo, a qual foi atribuído efeito vinculante em relação à administração tributária federal pela Portaria nº 383, de 12 de julho de 2010: 
		 Súmula CARF nº 39 
		 Os valores recebidos pelos técnicos residentes no Brasil a serviço da ONU e suas Agências Especializadas, com vínculo contratual, não são isentos do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física.
		 Da Multa de Ofício e dos Juros de Mora: 
		 Para eximir-se da multa de ofício e dos juros moratórios, o contribuinte cita o parágrafo único, do art. 100 do CTN, assim dispõe: 
		 Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos:
		 I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas; 
		 II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa; 
		 III - as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas; 
		 IV - os convênios que entre si celebrem a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 
		 Parágrafo único. A observância das normas referidas neste artigo exclui a imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo. (g.n.) 
		 Ocorre no presente caso que, justamente por NÃO ter atendido o previsto nas normas, o contribuinte foi autuado. 
		 Saliento que a cobrança da multa de ofício sobre o valor do imposto suplementar tem seu embasamento legal, dentre outros, no artigo 44, inciso I, com a redação então em vigor, da Lei nº 9.430, de 1996, em face do lançamento de ofício pela constatação de declaração de rendimentos inexata.  
		 Em relação aos juros moratórios, há que se citar primeiramente o Código Tributário Nacional (CTN), que em seu art. 161 determina: 
		 Art. 161. O crédito tributário não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária. 
		 § 1° Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês. (grifei) 
		 A Lei nº 8.981, de 1995, que trata dos pagamentos de tributos e contribuições arrecadados pela Secretaria da Receita Federal, não pagos nos prazos previstos na legislação tributária, assim dispõe: 
		 Art. 84. Os tributos e contribuições sociais arrecadados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores vierem a ocorrer a partir de 1º de janeiro de 1995, não pagos nos prazos previstos na legislação tributária serão acrescidos de: 
		 I – juros de mora, equivalentes a taxa média mensal de captação do Tesouro Nacional relativa à Divida Mobiliária Federal Interna; 
		 (...) 
		 § 1º Os juros de mora incidirão a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao do vencimento, e a multa de mora, a partir do primeiro dia após o vencimento do débito; 
		 § 2º O percentual dos juros de mora relativo ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado será de 1,0 %; 
		 A seu turno, a Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, art. 13, determina: 
		 Art. 13. A partir de 1º de abril de 1995, os juros de que tratam a alínea c do parágrafo único do art. 14 da Lei nº 8.847, de 28 de janeiro de 1994, com a redação dada pelo art. 6º da Lei nº 8.850, de 28 de janeiro de 1994, e pelo art. 90 da Lei nº 8.981, de 1995, o art. 84, inciso I, e o art. 91, parágrafo único, alínea “a.2”, da Lei nº 8.981, de 1995, serão equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente. 
		 Dessa forma, comprovado o descumprimento de obrigação tributária pelo contribuinte, a autoridade fiscal, na sua atribuição/obrigação de zelar pela arrecadação dos tributos tem o dever de exigir o crédito tributário com os acréscimos legais previstos em Lei, sendo incontroverso que não cabe à autoridade lançadora qualquer discricionariedade relativa à aplicação da multa de ofício e dos juros moratórios. 
		 À autoridade fiscal (lançadora e julgadora) cumpre aplicar a legislação tributária, no estrito limite de seu conteúdo, pois sua atividade é vinculada e obrigatória, por força do parágrafo único do art. 142 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), a seguir transcrito: 
		 Art. 142 (...) 
		 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional. 
		 Por força dessa vinculação ao texto da norma legal e ao entendimento que a ele dá o Poder Executivo, essas autoridades devem exigir o crédito tributário com observância da legislação vigente, independentemente da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão de seus efeitos (art. 136 do CTN). 
		 Mantêm-se, pois as cobranças da multa de ofício e dos juros de mora sobre o valor do imposto suplementar apurado. 
		 Diante do exposto, encaminho o voto no sentido de se julgar IMPROCEDENTE a impugnação da Notificação de Lançamento de fls. 19 a 23. 
		 Cientificado da decisão de primeira instância em 20/09/2018, o sujeito passivo interpôs, em 10/10/2018, Recurso Voluntário, fl. 80, sustentando, em apertada síntese, que os rendimentos considerados omitidos pela fiscalização, recebidos de organismo internacional, são isentos ou não tributáveis, consoante a jurisprudência.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Honorio Albuquerque de Brito, Relator
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
		 Em breve resumo do acima já relatado, o contribuinte, autuado por omissão de rendimentos recebidos de organismo internacional (técnico do PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO - PNUD/ONU, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Agrário), sustenta que faz jus a isenção do imposto de renda, por força do que estabelece o artigo 5º, II, da Lei 4.506/64, que prevê que estão isentos do Imposto de Renda os rendimentos do trabalho auferidos por servidores de Organismos Internacionais de que o Brasil faça parte e aos quais se tenha obrigado, por tratado ou convênio, a conceder isenção. O lançamento é mantido na DRJ sob a fundamentação de que a isenção alcança somente os rendimentos que são pagos aos funcionários domiciliados no exterior de Organismos Internacionais de que o Brasil faça parte, não abrangendo os que são pagos a técnico residente no País prestando serviços com vínculo contratual.
		 Esta controvérsia já encontra-se resolvida no âmbito dos tribunais superiores, bem como no CARF.
		 O Superior Tribunal de Justiça (STJ), quando do julgamento do REsp. nº 1.306.393/DF (relator Ministro Mauro Campbell Marques) submetido ao regime de recurso repetitivo, proferiu a seguinte decisão :
		 TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543C DO CPC). ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TÉCNICOS A SERVIÇO DAS NAÇÕES UNIDAS, CONTRATADOS NO BRASIL PARA ATUAR COMO CONSULTORES NO ÂMBITO DO PNUD/ONU.
		 A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.159.379/DF, sob a relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, firmou o posicionamento majoritário no sentido de que são isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil para atuar como consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento PNUD. No referido julgamento, entendeu o relator que os peritos a que se refere o Acordo Básico de Assistência Técnica com a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, estão ao abrigo da norma isentiva do imposto de renda. Conforme decidido pela Primeira Seção, o Acordo Básico de Assistência Técnica atribuiu os benefícios fiscais decorrentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50, não só aos funcionários da ONU em sentido estrito, mas também aos que a ela prestam serviços na condição de peritos de assistência técnica, no que se refere a essas atividades específicas. 2. Considerando a função precípua do STJ de uniformização da interpretação da legislação federal infraconstitucional , e com a ressalva do meu entendimento pessoal, deve ser aplicada ao caso a orientação firmada pela Primeira Seção. 3. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08”. (STJ, 1ª Seção, REsp 1306393/DF, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 24/10/2012, DJe 07/11/2012).
		 Desde a decisão do STJ este Conselho vem decidindo a matéria, com a aplicação do artigo 99, caput, do RICARF, transcrito abaixo:
		 Art. 99. As decisões de mérito transitadas em julgado, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, ou pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática da repercussão geral ou dos recursos repetitivos, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
		 Inclusive, diante da consolidação deste posicionamento jurisprudencial, este Conselho, por meio da Portaria MF nº 578, de 27/12/2017, revogou a Súmula CARF nº 39 que dispunha em sentido diametralmente contrário ao entendimento daquela Egrégia Corte.
		 Desta forma, há que se dar razão ao recorrente para considerar isentos do imposto de renda, no caso em comento, os valores recebidos. 
		  
		 CONCLUSÃO:
		 Por todo o exposto, voto por CONHECER e DAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, conforme acima descrito.
		 (assinado digitalmente)
		 Honório Albuquerque de Brito
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RELATORIO

A seguir transcreve-se o relatério do acérdao n2 09-67.725 da 62 Turma da DRJ em
Juiz de Fora/MG (fls. 62 e segs.).

Em nome do contribuinte acima identificado foi lavrada, em 23/05/2011, a
Notificacdo de Lancamento de fls. 19 a 23, relativo ao Imposto sobre a Renda de
Pessoa Fisica-IRPF, exercicio 2009, ano-calenddrio 2008, que resultou em imposto,
no valor de RS 11.455,48, multa de oficio, no valor de RS 8.591,61, e juros de
mora, no valor de RS 2.246,41 (calculados até 05/2011).

Motivou o langamento de oficio omissdao de rendimentos recebidos do exterior,
informados em Declaracdo de Rendimentos Pagos a Consultores por Organismos
Internacionais- Derc, no valor de RS 77.800,00, pelo Ministério do
Desenvolvimento Agrario, CNPJ 01.612.452/0001-97.

A ciéncia da Notificacdo de Lancamento se deu em 09/11/2012 (fls. 32 e 33) e 0
interessado apresentou, por intermédio de procurador, impugnacgdo de fls. 02 a
17, em 27/11/2012, alegando:

1) Que o organismo internacional que usufruiu do seu trabalho seria o verdadeiro
responsavel pelo pagamento do imposto cobrado;

2) Que o contrato entre o contribuinte e o ente internacional ndo previa que o
contribuinte deveria recolher o imposto de renda;

3) Cita o pardagrafo Unico do art. 100 do CTN para eximir-se da multa e juros
cobrados;
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4) Cita o Parecer Normativo 03 de 1996 e a Convencdo sobre Privilégios e
Imunidades das Nag¢des Unidas;

5) Que informou os rendimentos ditos omissos como rendimentos isentos e nao-
tributaveis, como prevé a Convencdo sobre Privilégios e Imunidades das Nac¢des
Unidas, na Convencdo sobre Privilégios e Imunidades das Agéncias Especializadas
das Nagdes Unidas e no Acordo Basico de Assisténcia e Cooperagao Técnica com a
Organizacdo das Nagdes Unidas; e, ainda, outras fonte da legislacado;

6) Reproduz diversas ementas de acérddos do Conselho de Contribuinte sobre o
assunto e jurisprudéncia de tribunais;

7) Ao final, solicita a extin¢do do crédito tributario.

Apds analise, a DRJ ndo acatou os argumentos do contribuinte. Do voto do acérdao
recorrido:

Da Responsabilidade Objetiva:

Ainda, quanto a argumentacdo de que o contribuinte ndo pode presumir a
necessidade de recolher o imposto de renda sobre os rendimentos recebidos do
organismo internacional, é de se ressaltar, que se considera infragdo tributaria
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qualquer acdo ou omissdo, voluntdria ou involuntaria, praticada pelo sujeito
passivo contra a legislacao tributaria.

Estabelece o art.136 do CTN:

Art. 136. Salvo disposicdo de lei em contrdrio, a responsabilidade por infragées
independe da intengdo do agente ou do responsdvel e da efetividade, natureza e
extensdo dos efeitos do ato.

Regra geral no Direito, a ignordncia do agente em relacdo a lei ndo o exime da
responsabilidade pela transgressao aos seus preceitos. Tal regra ndao poderia ser
diferente, pois caso assim ndo fosse, todo infrator alegaria ter agido por
desconhecimento da lei.

No direito tributdrio, via de regra, a responsabilidade por infracbes a legislacao
fiscal existira tenha ou ndo o sujeito passivo intencdo de prejudicar o Fisco. Optou
o CTN, em principio, pela teoria da objetividade da infracdo fiscal, ndo
importando, para a puni¢do do infrator, o elemento subjetivo do ilicito, isto &, se
houve dolo ou culpa na prética do ato.

Também ndo importa pesquisar, em principio, se o ato ilicito praticado gerou
efeitos (por exemplo, afetou o montante do tributo a ser recolhido), nem
interessa saber qual a natureza do ato ou a extensao dos seus efeitos.

A penalidade a ser aplicada no campo tributdrio, portanto, independe das
circunstancias ou dos efeitos das infracdes, bastando, para sua aplicacdo, que se
caracterize o fato ocorrido como desobediéncia a lei tributaria.

Da Omissao de Rendimentos:
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Trata-se de langamento de omissdo de rendimentos recebidos de fonte situada no
exterior (Programa das Nagbes Unidas para o Desenvolvimento - PNUD/ONU),
indevidamente classificados pelo contribuinte como isentos e nao tributaveis.

O impugnante argumenta que faz jus a isengao do imposto de renda incidente
sobre os rendimentos auferidos do PNUD, baseando suas alegac6es no art. 22 do
Decreto 3.000/99.

Assim, serd analisada a legislacdo citada, qual seja, art. 52 da Lei n? 4.506, de 30
de novembro de 1964, reproduzido no art. 22 do Regulamento do Imposto de
Renda (RIR/1999), aprovado pelo Decreto n2 3.000, de 26 de margo de 1999,
litteris:

Art. 52 Estdo isentos do imposto os rendimentos do trabalho auferidos por:
| - Servidores diplomdticos de governos estrangeiros;

I - Servidores de organismos internacionais de que o Brasil faga parte e aos quais
se tenha obrigado, por tratado ou convénio, a conceder isen¢do;

Il - Servidor ndo brasileiro de embaixada, consulado e reparticées oficiais de
outros paises no Brasil, desde que no Pais de sua nacionalidade seja assegurado
igual tratamento a brasileiros que ali exercam idénticas fungdes.
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Pardgrafo unico. As pessoas referidas nos itens Il e Ill deste artigo serdo
contribuintes como residentes no estrangeiro em rela¢do a outros rendimentos
produzidos no pais.(g.n.)

Quanto aos incisos | e lll, ndo ha duvida de que sdo dirigidos a estrangeiros, sejam
eles servidores diplomaticos, de embaixadas, de consulados ou de reparticées de
outros paises.

No que tange ao inciso Il, este menciona genericamente os “servidores de
organismos internacionais”, nada esclarecendo sobre o seu domicilio, o que
conduz a uma conclusdo precipitada de que dito dispositivo incluiria os
domiciliados no Brasil. Entretanto, o paragrafo Unico do artigo em tela faz cair por
terra tal interpretacdo, quando determina que, relativamente aos demais
rendimentos produzidos no Brasil, os servidores citados no inciso Il sdo
contribuintes como residentes no estrangeiro. Ora, ndo haveria qualquer sentido
em determinar-se que um cidaddo brasileiro, domiciliado no Pais, tributasse
rendimentos como sendo residente no exterior, donde se conclui que o inciso I,
ao contrario do que a primeira vista pareceria, também ndo abrange os
domiciliados no Brasil.

Assim, fica demonstrado que o art. 52 da Lei n? 4.506/64, acima transcrito, ndo
contempla a situa¢do do defendente — brasileiro residente no Brasil.

Ainda que pudesse ser aplicado a um nacional residente no Pais — o que se admite
apenas para argumentar —, o dispositivo legal em foco é claro ao determinar que a
isencdo concedida aos servidores de organismos internacionais de que o Brasil
faca parte tem de estar prevista em tratado ou convénio.

No caso em questdo, os rendimentos foram recebidos do PNUD, disciplinado pelo

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

Acordo Bdasico de Assisténcia Técnica com a Organiza¢do das Nagbes Unidas, suas
Agéncias Especializadas e a Agéncia Internacional de Energia Atdomica,
promulgado pelo Decreto n? 59.308, de 23 de setembro de 1966. DispGe o artigo
V do referido acordo:

1. O Governo, caso ainda néo esteja obrigado a fazé-lo, aplicard aos Organismos,
a seus bens, fundos e haveres, bem como a seus funciondrios, inclusive peritos de
assisténcia técnica:

a) com respeito a Organizagdo das Nagdes Unidas, a “Convencgdo sobre Privilégios
e Imunidades das Nag¢bes Unidas”;

b) com respeito as Agéncias Especializadas, a “Convengdo sobre Privilégios e
Imunidades das Agéncias Especializadas; (g.n.)

Visto que o PNUD confunde-se com a prépria ONU, com relacdo aos seus
funcionadrios, aplica-se a Convenc¢do sobre Privilégios e Imunidades das Nagdes
Unidas, adotada em Londres, em 13/02/1946, por ocasido da Assembléia Geral
das Nagdes Unidas, e recepcionada pelo direito patrio, por meio do Decreto n2
27.784, de 16 de fevereiro de 1950, que a promulgou.
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A seguir transcreve-se os artigos V e VI da mencionada Convencgao:
ARTIGO V
Funciondrios

Secdo 17. O Secretdrio Geral determinard as categorias dos funciondrios aos quais
se aplicam as disposicées do presente artigo assim como as do artigo VII.
Submeterd a lista dessas categorias a Assembléia Geral e, em seguida, dard
conhecimento aos Governos de todos os Membros. O nome dos funciondrios
compreendidos nas referidas categorias serGio comunicados periodicamente aos
Governos dos Membros.

Secdo 18. Os funciondrios da Organizagdo das Nagbes Unidas:

a) gozardo de imunidades de jurisdicdo para os atos praticados no exercicio de
suas fungdes oficiais (inclusive seus pronunciamentos verbais e escritos);

b) serdo isentos de qualquer imposto sobre os saldrios e emolumentos recebidos
das Nagdes Unidas;

c) serdo isentos de todas as obriga¢des referentes ao servigo nacional;

d) ndo serdo submetidos, assim como suas esposas e demais pessoas da familia
que deles dependam, as restricées migratorias e as formalidades de registro de
estrangeiros;

e) usufruirdo, no que diz respeito as facilidades cambiais, dos mesmos privilégios
que os funciondrios, de equivalente categoria, pertencentes as Missoes
Diplomadticas acreditadas junto ao Governo interessado;
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f) gozardo, assim como suas esposas e demais pessoas da familia que deles
dependam, das mesmas facilidades de repatriamento que os funciondrios de
equivalente categoria, pertencentes as Missbes Diplomdticas acreditadas junto ao
Governo interessado;

g) gozardo do direito de importar, livre de direitos, o mobilidrio e os seus bens de
uso pessoal quando da primeira instala¢éo no pais interessado.

ARTIGO VI
Técnicos a servigo das Nagbes Unidas:

Secdo 22. Os técnicos (independentes dos funciondrios compreendidos no artigo
V), quando a servigo das Nag¢des Unidas, gozam {(...) dos privilégios ou imunidades
necessdrias para o desempenho independente de suas missdées. Gozam, em
particular dos privilégios e imunidades seguintes:

a) imunidade de prisdo pessoal ou de detengdo e apreensdo de suas bagagens
pessoais;

b) imunidade de toda acdo legal no que concerne aos atos por eles praticados no
desempenho de suas missées (compreendendo-se os pronunciamentos verbais e
escritos). Esta imunidade continuard a lhes ser concedida mesmo depois que os
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individuos em questdo tenham terminado suas fungbes junto a Organizagdo das
nagbes Unidas;

c) inviolabilidade de todos os papéis e documentos;

d) direito de usar cddigos e de receber documentos e correspondéncia em malas
inviolaveis para as suas comunicacbes com a Organizacéo das Nagées Unidas;

e) as mesmas facilidades, no que toca a regulamenta¢do monetdria ou cambial,
concedidas aos representantes dos governos estrangeiros em missGo oficial
tempordria;

f) no que diz respeito as suas bagagens pessoais, as mesmas imunidades e
facilidades concedidas aos agentes diplomadticos. (g.n.)

Da andlise das alineas acima descritas, relativamente a se¢do 22, do artigo VI,
verifica-se que ali ndo existe previsdo para isengdo de impostos.

Observa-se, ainda, que o conjunto das prerrogativas disciplinadas nas alineas da
secdo 18 do artigo V ndo se coaduna com a situacdo do individuo contratado no
local para prestar servicos ao PNUD. Na forma como enunciadas, deixam claro
gue se esta disciplinando a situacdo de representantes da ONU em missGes
internacionais.

Nota-se que ndo se tem noticias da existéncia de pleitos dos prestadores de
servicos do PNUD relacionados as outras prerrogativas da Secdo 18 do Artigo V da
citada Convencdo Internacional, que ndo a da alinea “b”, referente a isencdo de
IRPF. Isso se dd, pois a norma possui um destinatdrio bastante diferente do
prestador de servico contratado pelo PNUD: o perfil do destinatario da norma é
daquele que possui status diplomatico, representante da organizagao
internacional, de alta hierarquia, do quadro de funcionarios neutros.
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Dessa forma, sabe-se que o prestador de servigos, contratado no local, ndo teria
direito a imunidade de jurisdi¢ao, nos termos da alinea “a” da Se¢do 18 do Artigo
V da citada Convencdo, tendo em vista que a atividade exercida é meramente
executoria ou técnica.

Conforme se verifica, a Convengao que rege o tema exige que o beneficidrio da
isencdo seja funciondrio da ONU, distinguindo trés classes de pessoas que
trabalham para ONU: os representantes dos Membros (artigo 1V), os funcionarios
(artigo V) e os técnicos a servico da ONU (artigo VI), e que conste na lista
elaborada pelo Secretario Geral, sujeita a comunica¢ao periddica aos Governos
dos Estados Membros.

O nome contido na lista e a comunicagdo da mesma ao Governo s3do requisitos
para o gozo da isencdo. Explica-se tal exigéncia pelo fato de nem todos os
funciondrios da ONU fazerem jus ao privilégio, mas tdao somente os funciondrios
internacionais mais graduados, que necessitam de privilégios semelhantes aos
agentes diplomaticos para o bom desempenho de suas fun¢des. A determinacdo
da categoria de funciondrios beneficiados com os privilégios cabe ao Secretdrio
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Geral da ONU, a ser submetida a Assembléia Geral e comunicada periodicamente
aos Governos dos Membros (Decreto n? 27.784, de 1950, art. V, Secdo 17).

Ressalte-se, conforme ja visto, que para os técnicos que prestam servigos a estes
Organismos, sem vinculo empregaticio, a isencdo de impostos ndo foi arrolada
dentre os privilégios e imunidades a que tém direito (Decreto n2 27.784, de 1950,
art. VI, Secdo 22).

E pertinente mencionar, também, a Instrucdo Normativa SRF n2 208, de 27 de
setembro de 2002, vigente.

Art. 21. Os rendimentos recebidos por residentes no Brasil de organismos
internacionais situados no Brasil ou no exterior estdo sujeitos a tributa¢éo sob a
forma de recolhimento mensal obrigatdrio (carné-ledo) no més do recebimento e
na Declaragdo de Ajuste Anual.

§ 19 Estdo isentos do imposto os rendimentos do trabalho recebidos pelo exercicio
de funcoes especificas no Programa das Nag¢des Unidas para o Desenvolvimento
no Brasil (PNUD), nas Agéncias Especializadas da Organizacdo das Nagées Unidas
(ONU), na Organizagdo dos Estados Americanos (OEA) e na Associagdo Latino-
Americana de Integracdo (Aladi), situados no Brasil, por servidores aqui
residentes, desde que seus nomes sejam relacionados e informados a SRF por tais
organismos como integrantes das categorias por elas especificadas.

§ 22 A informacgdo de que trata o § 12 deve ser:

| - prestada em formuldrio, conforme o modelo constante no Anexo Il, e conter o
nome do organismo internacional, a rela¢cdo dos servidores abrangidos pela
isengdio e os respectivos numeros de inscrigéio no CPF;
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Il - enviada até o ultimo dia util do més de fevereiro do ano-calenddrio
subseqiiente ao do pagamento dos rendimentos a Coordenaglo-Geral de
Fiscalizagdo (Cofis) da SRF. (g.n.)

A IN/SRF n2 208, de 2002 confirma a interpretacdo feita da Convencao, isto €, os
rendimentos auferidos de Organismos Internacionais pelos residentes no Brasil
estdo sujeitos a tributacdo sob a forma de recolhimento mensal obrigatério,
exceto os recebidos por pessoas fisicas aqui residentes relacionadas nas listas
enviadas a Receita Federal pelos Organismos.

Neste momento, cabe aqui ressaltar que o interessado se equivoca quando
entende que o reconhecimento do direito a isen¢do ndo pode estar condicionado
a uma obrigacdo acesséria da agéncia para com a Secretaria da Receita Federal do
Brasil-RFB.

Ressalte-se que é a prdpria Convencdo sobre Privilégios e Imunidades das NacGes
Unidas, recepcionada pelo direito patrio por meio do Decreto n2 27.784, de 1950,
que assim o exige.

Deste modo, a IN/SRF n2 208, de 2002, confirma a interpretacdo feita da
Convencao, ndo havendo, portanto, qualquer tipo de incompatibilidade, ou seja,




ACORDAO 2001-006.935 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 11516.723485/2012-61

os rendimentos auferidos de Organismos Internacionais pelos residentes no Brasil
estdo sujeitos a tributacdo sob a forma de recolhimento mensal obrigatério e ao
ajuste anual, exceto os recebidos por pessoas fisicas aqui residentes relacionadas
nas listas enviadas a Receita Federal pelos Organismos.

Por fim, cite-se a publicacdo denominada “Imposto de Renda Pessoa Fisica 2007 -
Perguntas e Respostas”, editada pela Receita Federal, que esclarece acerca do
tratamento tributario dos rendimentos auferidos pelos servidores do PNUD
(Pergunta n2 137):

137- Qual é o tratamento tributdrio dos rendimentos auferidos por funciondrio do
Programa das Nagbes Unidas para o Desenvolvimento no Brasil (PNUD), da ONU?

Os rendimentos do funciondrio do PNUD, da ONU, tém o seguinte tratamento:
1 - Funciondrio estrangeiro

Sobre os rendimentos do trabalho oriundos de suas funcbes especificas nesse
organismo, bem como os produzidos no exterior, ndo incide o imposto de renda
brasileiro.

E contribuinte do imposto de renda brasileiro, na condicdo de néo-residente no
Brasil, quanto aos rendimentos que tenham sido produzidos no Brasil, tais como
remunerac@o por servigos aqui prestados e por aplica¢do de capital em imdveis no
Pais, pagos ou creditados por qualquer pessoa fisica ou juridica, quer sejam estas
residentes no Brasil ou ndo.

Caracteriza-se a condigdo de residente, se receber de fonte brasileira rendimentos
do trabalho com vinculo empregaticio.
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2 - Funciondrio brasileiro

Os rendimentos do trabalho oriundos de suas fungbes especificas nesse organismo
ndo se sujeitam ao imposto de renda brasileiro, desde que o nome do funciondrio
conste da relagdo entregue a SRF na forma do anexo Il da IN SRF n2 208, de 2002.

Quaisquer outros rendimentos percebidos, quer sejam pagos ou creditados por
fontes nacionais ou estrangeiras, no Brasil ou no exterior, sujeitam-se a tributagdo
como os demais residentes no Brasil.

3 - Pessoa fisica ndo pertencente ao quadro efetivo

Os rendimentos de técnico que presta servico a esses organismos, sem vinculo
empregaticio, sdo tributados consoante disponha a legislagcdo brasileira, quer seja
residente no Brasil ou néo.

Atencgdo:

Os proventos da aposentadoria, bem como as pensées, qualquer que seja a forma
de pagamento, pagos pelas Nag¢bes Unidas aos seus funciondrios aposentados ou
aos seus dependentes, ndo estdo sujeitos a tributagdo pelo imposto de renda no
Brasil.

=g
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Para que os rendimentos do trabalho oriundos do exercicio de fungées especificas
no Programa das Nag¢des Unidas para o Desenvolvimento no Brasil (PNUD), nas
Agéncias Especializadas da Organizaco das Nagbes Unidas (ONU), na
Organizag¢do dos Estados Americanos (OEA) e na AssociagcGo Latino-Americana de
Integragdo (Aladi), situadas no Brasil, recebidos por funciondrios aqui residentes,
sejam considerados isentos, é necessdrio que seus nomes sejam relacionados e
informados a SRF por tais organismos, como integrantes de suas categorias por
elas especificadas, em formuldrio especifico conforme modelo constante no Anexo
Il da IN SRF n? 208, de 2002, e enviado a Coordenag¢do-Geral de Fiscalizacdo (Cofis)
da SRF até o ultimo dia util do més de fevereiro do ano-calenddrio subseqiiente ao
do pagamento dos rendimentos.

(Resolugdo da Assembléia Geral da ONU, de 1946; Lei n® 9.779, de 1999, art. 7%
Lei n? 8.981, de 1995, art. 72; Decreto n2 27.784, de 1950; Decreto n? 59.308, de
1966; IN SRF n2 208, de 2002; PN CST n? 449, de 1970; PN CST n? 182, de 1971; PN
CST n2 251, de 1972; PN Cosit n? 3, de 1996) (g.n)

N3o restam duvidas, de acordo com as alegacGes e provas contidas nos autos, de
gue o contribuinte ndo pertencia ao quadro efetivo do PNUD, ou seja, ndo era
funciondrio do Organismo, tal como exigido pela legislacio que concede a
isencdo. O vinculo de trabalho do interessado com o PNUD era temporario e
especifico, de modo que a natureza juridica de sua relagdo contratual (transitoria
e vinculada a determinado projeto especifico) ndo se confunde com a condicdo
dos funcionarios efetivamente pertencentes ao quadro efetivo do PNUD. Assim,
pode-se concluir que sua relagdo era apenas contratual e, portanto, sem
privilégios de natureza tributdria, por falta de previsdo em Tratado ou Convénio
Internacional.
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Sendo assim, haja vista o acima exposto, resta esclarecido que os rendimentos
auferidos pelo interessado estdo sujeitos a incidéncia do imposto de renda,
devendo, assim, ser tributados no ajuste anual da declara¢do de rendimentos,
independentemente se foram declarados como isentos ou se foram omitidos na
declaragdo por esquecimento ou falha.

No que concerne as jurisprudéncias invocadas, ha que ser esclarecido que as
decisdes judiciais e administrativas ndo constituem normas complementares do
Direito Tributario. Destarte, ndo podem ser estendidas genericamente a outros
casos, aplicando-se apenas sobre a questdo em analise e vinculando apenas as
partes envolvidas naqueles litigios, consoante o disposto no Parecer Normativo
CST n2390/1971:

(...)

3 — Necessdrio esclarecer, na espécie, que, embora o Codigo Tributdrio Nacional,
em seu art. 100, inciso I, inclua as decisées de drgdos colegiados na relacdo das
normas complementares a legislacGo tributdria, tal inclusGo é subordinada a
existéncia de lei que atribua a essas decisées eficdcia normativa. Inexistindo,
entretanto, até o presente, lei que confira a efetividade de regra geral as decisées
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dos Conselhos de Contribuintes, a eficdcia de seus acdrddos limita-se
especificamente ao caso julgado e as partes inseridas no processo de que resultou
a decisdo.

4 — Entenda-se ai que, ndo se constituindo em norma geral a decisGo em processo
fiscal, proferida por Conselho de Contribuintes, ndo aproveitard seu acdrddo em
relagdo a qualquer outra ocorréncia, sendo aquela objeto da decisdo, ainda que de
idéntica natureza, seja ou ndo interessado na nova relagdo o contribuinte parte no
processo que decorreu da decisGo daquele colegiado.

De qualquer forma, recentemente o Conselho de Contribuintes adotou
entendimento diverso sobre o tema, conforme julgados da Camara Superior de
Recursos Fiscais que decidiu da seguinte forma:

IRPF. RESTITUICAO. EXERCICIOS DE 1997 E 1998. Ndo se comprovando a
ocorréncia de pagamento indevido de tributo, ndo hd que se falar em restituicGo
(art. 165, inciso I, do CTN). RENDIMENTOS RECEBIDOS DE ORGANISMOS
INTERNACIONAIS. PNUD DA ONU. A iseng¢dio de imposto sobre rendimentos pagos
pelo PNUD da ONU é restrita aos saldrios e emolumentos recebidos pelos
funciondrios internacionais, assim considerados aqueles que possuem vinculo
estatutdrio com a Organizagdo e foram incluidos nas categorias determinadas
pelo seu Secretdrio-Geral, aprovadas pela Assembléia Geral. Néo estéo albergados
pela isengdo os rendimentos recebidos pelos técnicos a servico da Organizagdo,
residentes no Brasil, sejam eles contratados por hora, por tarefa ou mesmo com
vinculo contratual permanente. (Ac. n® CSRF/04.00.004 — Recurso n? 106-131.853)

REMUNERACAO AUFERIDA JUNTO AO PNUD POR NACIONAIS - INCIDENCIA — Sdo
detentores de privilégios e imunidades em matéria civil, penal e tributdria os
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funciondrios de organismos internacionais com os quais o Brasil mantém acordo,
em especial, da Organiza¢Go das Nagbes Unidas e da Organizagdo dos Estados
Americanos, situacbes ndo extensivas aos prestadores de servico junto ao
Programa das Nagbes Unidas para o Desenvolvimento — PNUD, contratados em
territdrio nacional. Neste caso, por faltar-lhes a condi¢Go de funciondrio, a
remunerac¢@o advinda em face de tais contratos ndo esta abrangida pelo instituto
da isengdo fiscal. (Ac. n® CSRF/04.00.676 — Recurso n® 106-134.979)

Ha que se ressaltar que a matéria aqui tratada foi objeto de simula aprovada pela
Camara Superior de Recursos Fiscais, transcrita abaixo, a qual foi atribuido efeito
vinculante em relag¢do a administragao tributaria federal pela Portaria n? 383, de
12 de julho de 2010:

Sumula CARF n2 39

Os valores recebidos pelos técnicos residentes no Brasil a servico da ONU e suas
Agéncias Especializadas, com vinculo contratual, ndo sdo isentos do Imposto sobre
a Renda da Pessoa Fisica.

Da Multa de Oficio e dos Juros de Mora:

H 10
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Para eximir-se da multa de oficio e dos juros moratdrios, o contribuinte cita o
paragrafo Unico, do art. 100 do CTN, assim dispde:

Art. 100. Sdo normas complementares das leis, dos tratados e das convengées
internacionais e dos decretos:

| - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;

Il - as decisGes dos drgdos singulares ou coletivos de jurisdicGo administrativa, a
que a lei atribua eficdcia normativa;

Il - as prdticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;
IV - os convénios que entre si celebrem a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os
Municipios.

Pardgrafo unico. A observdncia das normas referidas neste artigo exclui a
imposicéGo de penalidades, a cobranga de juros de mora e a atualizagdo do valor
monetdrio da base de cdlculo do tributo. (g.n.)

Ocorre no presente caso que, justamente por NAO ter atendido o previsto nas
normas, o contribuinte foi autuado.

Saliento que a cobranca da multa de oficio sobre o valor do imposto suplementar
tem seu embasamento legal, dentre outros, no artigo 44, inciso I, com a redac¢éo
entdo em vigor, da Lei n? 9.430, de 1996, em face do langamento de oficio pela
constatacao de declaracdo de rendimentos inexata.

Em relacdo aos juros moratdrios, hda que se citar primeiramente o Cddigo
Tributario Nacional (CTN), que em seu art. 161 determina:

Art. 161. O crédito tributdrio ndo integralmente pago no vencimento é acrescido
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de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuizo da
imposicGo das penalidades cabiveis e da aplicagdo de quaisquer medidas de
garantia previstas nesta Lei ou em lei tributdria.

§ 1°Se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros de mora sdo calculados a taxa
de 1% (um por cento) ao més. (grifei)

A Lei n? 8.981, de 1995, que trata dos pagamentos de tributos e contribuigdes
arrecadados pela Secretaria da Receita Federal, ndo pagos nos prazos previstos na
legislacdo tributdria, assim dispGe:

Art. 84. Os tributos e contribuicbes sociais arrecadados pela Secretaria da Receita
Federal, cujos fatos geradores vierem a ocorrer a partir de 12 de janeiro de 1995,
ndo pagos nos prazos previstos na legislagcdo tributdria serdo acrescidos de:

| — juros de mora, equivalentes a taxa média mensal de capta¢Go do Tesouro
Nacional relativa a Divida Mobiliaria Federal Interna;

(..)
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$ 12 Os juros de mora incidirdo a partir do primeiro dia do més subseqiiente ao do
vencimento, e a multa de mora, a partir do primeiro dia apds o vencimento do
débito;

§ 22 O percentual dos juros de mora relativo ao més em que o pagamento estiver
sendo efetuado serd de 1,0 %;

A seu turno, a Lei n2 9.065, de 20 de junho de 1995, art. 13, determina:

Art. 13. A partir de 12 de abril de 1995, os juros de que tratam a alinea ¢ do
pardgrafo unico do art. 14 da Lei n2 8.847, de 28 de janeiro de 1994, com a
redacdo dada pelo art. 62 da Lei n2 8.850, de 28 de janeiro de 1994, e pelo art. 90
da Lei n? 8.981, de 1995, o art. 84, inciso I, e o art. 91, pardgrafo unico, alinea
“a.2”, da Lei n° 8.981, de 1995, serdo equivalentes a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidacdo e de Custddia — SELIC para titulos federais, acumulada
mensalmente.

Dessa forma, comprovado o descumprimento de obrigacdo tributdria pelo
contribuinte, a autoridade fiscal, na sua atribuicdo/obrigacio de zelar pela
arrecadacdo dos tributos tem o dever de exigir o crédito tributdrio com os
acréscimos legais previstos em Lei, sendo incontroverso que ndo cabe a
autoridade langadora qualquer discricionariedade relativa a aplicagcdo da multa de
oficio e dos juros moratdrios.

A autoridade fiscal (lancadora e julgadora) cumpre aplicar a legislacdo tributaria,
no estrito limite de seu conteldo, pois sua atividade é vinculada e obrigatdria, por
forca do pardgrafo Unico do art. 142 da Lei n? 5.172, de 25 de outubro de 1966
(Cédigo Tributario Nacional - CTN), a seguir transcrito:
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Art. 142 (...)

Pardgrafo unico. A atividade administrativa de langamento é vinculada e
obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional.

Por forca dessa vinculacdo ao texto da norma legal e ao entendimento que a ele
da o Poder Executivo, essas autoridades devem exigir o crédito tributdrio com
observancia da legislagdo vigente, independentemente da intengao do agente ou
do responsavel e da efetividade, natureza e extensdo de seus efeitos (art. 136 do
CTN).

Mantém-se, pois as cobrangas da multa de oficio e dos juros de mora sobre o
valor do imposto suplementar apurado.

Diante do exposto, encaminho o voto no sentido de se julgar IMPROCEDENTE a
impugnacao da Notificagdo de Langamento de fls. 19 a 23.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 20/09/2018, o sujeito passivo
interpds, em 10/10/2018, Recurso Voluntario, fl. 80, sustentando, em apertada sintese, que os
rendimentos considerados omitidos pela fiscalizagdo, recebidos de organismo internacional, sdo
isentos ou ndo tributdveis, consoante a jurisprudéncia.

H 12
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E o relatério.

VOTO

Conselheiro Honorio Albuquerque de Brito, Relator

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco.

Em breve resumo do acima ja relatado, o contribuinte, autuado por omissdo de
rendimentos recebidos de organismo internacional (técnico do PROGRAMA DAS NACOES UNIDAS
PARA O DESENVOLVIMENTO - PNUD/ONU, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento
Agrdrio), sustenta que faz jus a isengdo do imposto de renda, por forca do que estabelece o artigo
59, 1, da Lei 4.506/64, que prevé que estdo isentos do Imposto de Renda os rendimentos do
trabalho auferidos por servidores de Organismos Internacionais de que o Brasil faca parte e aos
quais se tenha obrigado, por tratado ou convénio, a conceder isencdo. O langamento é mantido na
DRJ sob a fundamentacdo de que a isencdo alcanga somente os rendimentos que sdo pagos aos
funcionarios domiciliados no exterior de Organismos Internacionais de que o Brasil faga parte, ndo
abrangendo os que sdo pagos a técnico residente no Pais prestando servicos com vinculo
contratual.

Esta controvérsia ja encontra-se resolvida no ambito dos tribunais superiores, bem
como no CARF.

O Superior Tribunal de Justica (STJ), quando do julgamento do REsp. n2
1.306.393/DF (relator Ministro Mauro Campbell Marques) submetido ao regime de recurso
repetitivo, proferiu a seguinte decisdo :

TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVERSIA (ART. 543C
DO CPC). ISENGAO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS RENDIMENTOS AUFERIDOS
POR TECNICOS A SERVICO DAS NACOES UNIDAS, CONTRATADOS NO BRASIL PARA
ATUAR COMO CONSULTORES NO AMBITO DO PNUD/ONU.

A Primeira Secdo do STJ, ao julgar o REsp 1.159.379/DF, sob a relatoria do
Ministro Teori Albino Zavascki, firmou o posicionamento majoritario no sentido de
que sdo isentos do imposto de renda os rendimentos do trabalho recebidos por
técnicos a servico das Nagbes Unidas, contratados no Brasil para atuar como
consultores no dmbito do Programa das Nagdes Unidas para o Desenvolvimento
PNUD. No referido julgamento, entendeu o relator que os "peritos" a que se
refere o Acordo Bdsico de Assisténcia Técnica com a Organiza¢do das Nagdes
Unidas, suas Agéncias Especializadas e a Agéncia Internacional de Energia
Atbmica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, estdo ao abrigo da norma isentiva
do imposto de renda. Conforme decidido pela Primeira Se¢do, o Acordo Basico de
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Assisténcia Técnica atribuiu os beneficios fiscais decorrentes da Convenc¢do sobre
Privilégios e Imunidades das Nacdes Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50,
ndo sé aos funciondrios da ONU em sentido estrito, mas também aos que a ela
prestam servicos na condicdo de "peritos de assisténcia técnica", no que se refere
a essas atividades especificas. 2. Considerando a funcdo precipua do STJ de
uniformizac¢do da interpretacdo da legislacdo federal infraconstitucional , e com a
ressalva do meu entendimento pessoal, deve ser aplicada ao caso a orientacdo
firmada pela Primeira Secdo. 3. Recurso especial provido. Acérddao submetido ao
regime do art. 543C do CPC e da Resolugdo STJ n. 8/08”. (STJ, 12 Secdo, REsp
1306393/DF, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 24/10/2012, DJe
07/11/2012).

Desde a decisdo do STJ este Conselho vem decidindo a matéria, com a aplicacdo do
artigo 99, caput, do RICARF, transcrito abaixo:

Art. 99. As decisOes de mérito transitadas em julgado, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal, ou pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistematica da repercussdo geral ou dos recursos
repetitivos, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF.

Inclusive, diante da consolidacdo deste posicionamento jurisprudencial, este
Conselho, por meio da Portaria MF n2 578, de 27/12/2017, revogou a Sumula CARF n? 39 que
dispunha em sentido diametralmente contrario ao entendimento daquela Egrégia Corte.

Desta forma, ha que se dar razao ao recorrente para considerar isentos do imposto
de renda, no caso em comento, os valores recebidos.
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CONCLUSAO:

Por todo o exposto, voto por CONHECER e DAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntario, conforme acima descrito.

(assinado digitalmente)

Hondrio Albuquerque de Brito
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